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tífica expressa pelo número e tipo de publicações. No que se refere
às publicações, devem valorizar-se as publicações internacionais mas
também ter em conta as publicações nacionais. Deve valorizar-se a
publicação em revista mas também ter em conta a publicação em
livro. A produção científica deve ter em conta o reconhecimento que
lhe é prestado pela comunidade científica (traduzida na qualidade
dos locais de publicação e nas referências que lhe são feitas por outros
autores). Assim e no que concerne a publicação em revistas, deverá
tomar como termo de referência o uso do sistema de avaliadores
(referees) pelas mesmas e a inclusão destas em bases de dados inter-
nacionais de reconhecida relevância e abrangência (ISI e Econlit).

1.1.2 — Coordenação e realização de projectos científicos (10 %) —
a avaliação deste parâmetro deve considerar a qualidade e quantidade
de projectos científicos em que participou e os resultados obtidos
nos mesmos, tornando como termo de referência que os projectos
sejam sujeitos a avaliação por entidades de reconhecida competência
científica. Dar-se-á relevância à coordenação de projectos e à par-
ticipação em projectos que contribuam para a internacionalização do
sistema científico nacional.

1.1.3 — Constituição de equipas científicas (10 %) — procura-se
avaliar a capacidade para gerar e organizar equipas científicas, nomea-
damente através de orientação de alunos de doutoramento e mestrado.

1.1.4 — Intervenção na comunidade científica (10 %) — preten-
de-se avaliar a capacidade de intervenção na comunidade científica,
expressa através da organização de eventos com impacte na comu-
nidade científica nacional e internacional, colaboração na edição de
revistas científicas, apresentação de palestras convidadas a nível inter-
nacional, participação em júris académicos fora da própria instituição.

1.1.5 — Dinamização da actividade científica (10 %) — este parâ-
metro avalia a capacidade de intervenção e dinamização da actividade
científica da instituição a que pertence o candidato, nomeadamente
através da organização de seminários e da direcção científica de cursos
de graduação e pós-graduação.

1.2 — Mérito pedagógico (20 %) — na avaliação do mérito peda-
gógico dos candidatos serão considerados os seguintes parâmetros:

1.2.1 — Coordenação de projectos pedagógicos (25 %) — avalia-se
a capacidade para coordenar e dinamizar novos projectos pedagógicos,
bem como de realizar projectos com impacte no processo de
ensino-aprendizagem;

1.2.2 — Material pedagógico produzido (50 %) — na avaliação
deste parâmetro avalia-se a qualidade e quantidade do material peda-
gógico produzido pelo candidato, bem como as publicações de índole
pedagógica em revistas ou conferências internacionais de prestígio;

1.2.3 — Actividade lectiva (25 %) — avalia a actividade lectiva rea-
lizada pelo candidato, sempre que possível, baseada em métodos de
avaliação pedagógica objectivos.

2 — Relatório de disciplina (20 %) — apreciação de um relatório
que inclua programa, os conteúdos e os métodos de ensino teórico
e prático das matérias da disciplina, ou de uma das disciplinas, do
grupo a que respeita o concurso.

A avaliação do relatório tomará em consideração a clareza da sua
estrutura e a qualidade de exposição, o enquadramento apresentado
para a disciplina, o método de funcionamento proposto para a dis-
ciplina, a bibliografia recomendada para a disciplina e outros ele-
mentos complementares apresentados e considerados relevantes.

B — Pesos:
1 — Avaliação curricular:
1.1 — Mérito científico (60 %):
1.1.1 — Produção científica (60 %);
1.1.2 — Coordenação e realização de projectos científicos (10 %);
1.1.3 — Constituição de equipas científicas (10 %);
1.1.4 — Intervenção na comunidade científica (10 %);
1.1.5 — Dinamização da actividade científica (10 %);
1.2 — Mérito pedagógico (20 %):
1.2.1 — Coordenação de projectos pedagógicos (25 %);
1.2.2 — Material pedagógico produzido (50 %);
1.2.3 — Actividade lectiva (25 %).
2 — Relatório de disciplina (20 %).
V — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Teixeira Marques, vice-reitor
da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Carlos José Cândido Guerreiro Fortuna, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Prof.a Doutora Ana Bela Ferreira Macias Nunes, professora cate-
drática do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor José Luís Miranda Cardoso, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa.

Prof. Doutor José Fernando Madureira Pinto, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Augusto Ernesto Santos Silva, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

3 de Abril de 2007. — O Vice-Reitor, António Teixeira Marques.

Edital n.o 332/2007

O Doutor António Teixeira Marques, professor catedrático da
Faculdade de Desporto da Universidade do Porto, vice-reitor da
mesma Universidade, faz saber que, por seu despacho de 27 de Março
de 2007, no uso de competência delegada por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 25 de Agosto de 2006,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 8.o grupo, Clínicas
Veterinárias, subgrupo A (Medicina Veterinária), do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra escola
da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou departamento
da mesma ou de diferente universidade desde que habilitados com
o grau de doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docentes
universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área da dis-
ciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o concurso que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qualidade de
docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I, designadamente a cer-
tidão do doutoramento e a certidão comprovativa do tempo de serviço
na qualidade de docente universitário, da qual conste, se for caso
disso, os períodos de equiparação a bolseiro usufruídos;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados e publi-
cados, bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
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se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — O método de selecção e os critérios de avaliação dos can-
didatos são os seguintes:

Para a avaliação e seriação dos candidatos admitidos ao concurso
supracitado serão utilizados dois critérios (avaliação curricular e ava-
liação de relatório pedagógico), cuja descrição e ponderação se apre-
senta de seguida:

A) Avaliação curricular (máximo de 14 em 20) — a avaliação cur-
ricular será baseada nos seguintes factores de avaliação:

a) Mérito científico (pontuação máxima de 8 em 20). Na avaliação
do mérito científico dos candidatos serão considerados os seguintes
itens:

1) Produção científica (máximo de 4,5). Será avaliada por meios
da análise e quantificação dos seguintes itens:

Quantidade e qualidade de artigos científicos originais publicados
em revistas internacionais da área das ciências veterinárias, com ênfase
em clínica de espécies pecuárias;

Quantidade e qualidade de artigos científicos originais publicados
em revistas internacionais de outras áreas (máximo de 1);

2) Participação/coordenação de projectos científicos na área de ciên-
cias veterinárias (máximo de 2), dando-se particular importância a
projectos na área da clínica de espécies pecuárias. A avaliação deste
parâmetro deve considerar a qualidade e quantidade de projectos
científicos em que participou e os resultados obtidos nos mesmos;

3) Constituição de equipas científicas (máximo de 1). Procura-se
avaliar a capacidade para gerar e organizar equipas científicas e de
conduzir projectos de pós-graduação, realçando-se a orientação de
alunos de doutoramento e mestrado;

4) Intervenção na comunidade científica (máximo de 0,5). Preten-
de-se avaliar a capacidade de intervenção na comunidade científica,
expressa através da organização de eventos, colaboração na edição
de revistas, apresentação de palestras convidadas a nível internacional,
participação em júris académicos fora da própria instituição, etc.;

b) Mérito pedagógico (pontuação 6 em 20). Na avaliação do mérito
pedagógico dos candidatos serão considerados os seguintes parâ-
metros:

1) Regência de disciplinas (máximo de 2,5). Capacidade de coor-
denar e de organizar o ensino de disciplinas de clínica veterinária
na área de espécies pecuárias, criação e reformulação de programas
de disciplinas de clínicas veterinárias. Desenvolver e aplicar projectos
com impacte no processo de ensino/aprendizagem, incluindo na área
de prestação de serviços clínicos com inclusão de discentes;

2) Qualidade do ensino realizado e do material pedagógico pro-
duzido (máximo de 2,5);

3) Outras actividades pedagógicas (máximo de 1). Terá em conta
a participação no ensino universitário de disciplinas de clínicas vete-
rinárias em outras funções que não a de regente de disciplina;

B) Apreciação de um relatório pedagógico (máximo de 6 em 20).
O relatório deve incluir o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma das
disciplinas, da área de medicina veterinária, dando-se preferência a
áreas em espécies pecuárias.

A avaliação do relatório tomará em consideração a clareza da sua
estrutura e a qualidade de exposição, a actualidade do assunto, a
qualidade e adequação do programa, o enquadramento apresentado
para a disciplina no âmbito do ensino de ciências veterinárias, o
método de funcionamento proposto para a disciplina, a bibliografia
recomendada para a disciplina e a citada e outros elementos com-
plementares apresentados e considerados relevantes.

V — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor António Teixeira Marques, vice-reitor
da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor António José de Almeida Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Prof.a Doutora Aura Antunes Colaço, professora catedrática da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Prof. Doutor António Luís Mittermayer Madureira Rodrigues
Rocha, professor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Prof.a Doutora Gertrude Averil Baker Thompson, professora asso-
ciada do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Uni-
versidade do Porto.

Prof.a Doutora Maria Delfina da Conceição Tavares, professora
associada do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da
Universidade do Porto.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

3 de Abril de 2007. — O Vice-Reitor, António Teixeira Marques.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 7856/2007

Por despacho de 29 de Março de 2007 do director da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, por delegação, foi concedida
a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Prof. Doutor Luís Miguel
Fortuna Rodrigues Martelo no período de 16 de Março a 12 de Junho
de 2007.

22 de Março de 2007. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Emília Santos Silva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 7857/2007

Por despacho de 30 de Março de 2007 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, pro-
ferido por delegação de competências do reitor da Universidade do
Porto, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País à Prof.a Dou-
tora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora associada desta
Faculdade, no período de 30 de Março a 4 de Abril de 2007.

9 de Abril de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 7858/2007

Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de
5 de Março de 2007, foi autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto em regime de tempo
parcial, 50 %, para a Escola Superior de Comunicação Social do
Instituto Politécnico de Lisboa a Rui Carlos Linhares Bettencourt
Coutinho, com início em 1 de Março e termo em 30 de Setembro
de 2007, correspondente ao índice 185 fixado pelo estatuto remu-
neratório dos docentes do ensino superior politécnico. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, António
José da Cruz Belo.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Aviso n.o 7878/2007

Nos termos do disposto nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
nos placares dos serviços e das salas de professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente de carreira referente ao tempo
de serviço prestado até 31 de Dezembro de 2006.

Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, para recla-




